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Sessão de 28 de janeiro  de 19 	 ACORDÃO N° 101- 73.021

Recurso n° 37-058 - IRPF - EX: DE 1980

Recorrente PLATENSE LTDA.

Recorrido	 DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM MANAUS (AM)

IRPF - DECORRÊNCIA - FONTE - ARBITRAMENTO
DO LUCRO - O lucro arbitrado na pessoa ju-
ridica considerado distribuldo a sócios re
sidentes e domiciliados no exterior, e trI_
butado na fonte, à aliquota de 25%.

Mantida no processo principal a tributação
imposta em primeira instância, a mesma sor
te terá o processo decorrente, ante a Int'
ma relação de causa e efeito. Somente ao -ã-
administradores da pessoa jurídica poderá
ser atribuída remuneração, em caso de ha-
ver a empresa sofrido arbitramento do lu-
cro.

Recurso provido em parte.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos

de recurso interposto por PLATENSE LTDA.:

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro

Conselho de Contribuintes, por unanimida

d

 de votos, excluir da inci-

dencia a importância de Cr$ 1.044.748 O 	 '
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Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei-

ros: SYLVIO RODRIGUES, CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES, AGOSTINHO SER-

RANO FILHO, RAUL PIMENTEL, LUIZ ANDRÉ NETO (Suplente) e OLAVO JOÃO

GALVÃO (Suplente)..
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

PROCESSO N. 02 83/0 0 7. 9 39/81— 8 8

RECURSO N.°: 37.058

ACÓRDÃO N.° : 101-73.021

RECORRENTE: PLATENSE LTDA.

,
RELATÓRIO

A empresa PLATENSE LTDA., estabelecida em Manaus, AM.

foi autuada em 28/5/81 e intimada a recolher o imposto de fonte de

Cr$ 1.318.995,00, acrescido da multa de 50% e correção monetária

incidente sobre lucros distriburdos a sOcios residentes no exte-
rior em resultado do arbitramento do lucro levado a efeito na refe_
rida empresa através do Processo n9 0283/007.940/81-67.

A exigência fiscal está assim demonstrada na peça bá-

sica da autuação:

DEMONSTRATIVO

Sio domiciliado	 Participação no	 Lucro distribuído	 Remuneração

no exterior	 Capital	 (Art. 403) cr$	 (Art.404)Cr$

Samuel Sikura	 45%	 2.115.616,00	 522.374,00

Isidor Green	 45%	 2.115.616,00	 522.374,00

Total	 90%	 4.231.232,00	 1.044.748,00

Imposto tributável conforme Art. 555-1:

25% s/Cr$ 4.231.232,00 . ..... ..........Cr$ 1.057.808,00

25% s/Cr$ 1.044.748,00 ................Cr$ 	 261.187,00

-i;
Imposto devido	 Cr$ 1.318.995,0
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Com guarda de prazo a autuada impugnou a exigência,com

a alegação de que o presente processo decorrente do processo princi-

pal onde houve o arbitramento do lucro já devidamente impugnado,deve

merecer a mesma sorte daquele.

Pela decisão de fls. 11/12 a autoridade singular jul-

gouprocedente a ação fiscal por verificar ser o feito uma decorrên-

cia do processo principal, o qual foi julgado em data de 29/9/81, e

mantida a tributação.

Recorrendo da aludida decisão a interessada apresentou

as razões de fls. 16, onde alega que tendo impugnado o processo prin

cipal, exaustivo seria repetir os argumentos lá produzidos. Aduz quee manso, torrencial e pac l_co que os processos decorrentes seguem a
mesma sorte do principai4I' e)

É o rela1t/6/9 	- -

r
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Acórdão n9101-73.021

VOTO

Conselheiro FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, Relator:

Uma vez arbitrado o lucro da pessoa jurídica ,

alem de exigido da mesma o tributo e encargos próprios do arbitra

mento, também lhe foi exigido através do presente processo o im-

posto de fonte incidente sobre os lucros distribuídos a sOcios re
sidentes no exterior, bem como sobre a remuneração estimada para

os mesmos.

O lucro arbitrado se presume distribuído em fa-

vor dos sócios ou acionistas de sociedades não anónimas, na pro-

porção da participação no capital social, ou ao titular da empre-

sa individual. Essa e a regra contida no art. 403 do RIR/80, cuja

matriz e o art. 99 do Decreto-lei n9 1.648/78.

Segundo a norma do art. 554 do mesmo RIR (art.

97-a do Decreto-lei n9 5.844/43), os rendimentos e os ganhos de

capital provenientes de fontes situadas no Pais, quando percebi-

dos por pessoas físicas ou jurídicas residentes ou domiciliadas

no exterior, estão sujeitas ao imposto de fonte. Esse imposto

consoante previsão do art. 555 e devido ã aliquota de 25%.

No tocante ao arbitramento do lucro da pessoa

jurídica, esta Câmara, através do Acórdão 101-72.973 de 26/01/82

manteve a tributação exigida em primeira instância, ao julgar o

Recurso n9 84.452, interposto pela empresa, o que vem tornar legí

tima a exigência do imposto de fonte incidente sobre lucros con-

siderados distribuídos aos sócios residentes e domiciliados no ex

tenor, ante a intima relação de causa e efeito.

Por outro lado, a remuneração do administrador

da pessoa jurídica que tenha seu lucro arbitrado de acordo com os

artigos 399 ,-. 400, serâ computada na cédula "c" da declaração de

rendimentos
1:43
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Acórdão n9 101-73.021

Quando desconhecidos os valores da remuneração

será ela estimada para cada beneficiário em valor não inferior ao

maior dentre os seguintes:

a) 5% do valor que tenha servido de base de cál-
culo para arbitramento do lucro, dividido pe-
lo n9 de administradores;

b) duas vezes o limite de isenção do imposto de
renda incidente na fonte s/ rendimentos do
trabalho assalariado, multiplicado pelo núme-
ro de meses do período-base a que correspon-
der a atividade de administração (.1rt: 404, Uni-
ca, alíneas "a" e "b" do mesmo RIR) .

A lei fala em administrador da Pessoa Jurídica.

No caso dos autos a autoridade fiscal estimou a

remuneração dos sócios Samuel Sikura e Isidor Green, ambos residen_
tes e domiciliados no exterior, que não são administradores da fir_
ma Platense Ltda., cabendo essa função, ao sócio David Gervolf Gu-

bin, detentor de 10% do capital social e residente no Brasil.

Não se tratando de administradores, nenhuma remu

neração poderia lhes ser atribuída em conseqüência do arbitramento

do lucro na pessoa jurídica, tornando-se assim insubsistente a exi

gência do recolhimento do imposto de fonte incidente sobre a remu-

neração de Cr$ 1.044.748,00, que na peça básica da autuação foi a-

tribuída aos mencionados sócios que não residem no País.

Ante o exposto, voto pelo provimento parcial do

recurso para exc r da incidência do imposto de fonte o valor de

Cr$ 1.044.748,00	 ,-2-0
FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA - RELATOR
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